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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FLORENCA VEICULOS S A
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS HARGER JUNIOR - SC029753

JOAO CARLOS HARGER - SC030150
SOC. de ADV : HARGER, SANDES & ROSSI - ADVOCACIA E 

CONSULTORIA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO. 
DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 
284/STF. VALORES DE PIS, COFINS E ICMS. INCLUSÃO NA BASE 
DE CÁLCULO DO IPI. PRECEDENTES. CONFORMIDADE DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 83/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Configura deficiência da fundamentação recursal a alegação genérica de 
violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, sem a demonstração clara e 
objetiva do ponto do acórdão acoimado do suposto vício não sanado e de sua 
relevância para a solução da controvérsia. Aplicação do óbice da Súmula 
284/STF.
3. A firme orientação jurisprudencial desta Corte Superior é no sentido de que 
os valores relativos a PIS, COFINS e ICMS não podem ser excluídos da base 
de cálculo do IPI, por falta de previsão legal. Precedentes.
4. A conformidade do acórdão com a jurisprudência pacífica do STJ autoriza a 
aplicação do óbice de conhecimento inscrito na Súmula 83/STJ.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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ADVOGADOS : JOÃO CARLOS HARGER JUNIOR - SC029753

JOAO CARLOS HARGER - SC030150
SOC. de ADV : HARGER, SANDES & ROSSI - ADVOCACIA E 

CONSULTORIA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO. 
DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 
284/STF. VALORES DE PIS, COFINS E ICMS. INCLUSÃO NA BASE 
DE CÁLCULO DO IPI. PRECEDENTES. CONFORMIDADE DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 83/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Configura deficiência da fundamentação recursal a alegação genérica de 
violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, sem a demonstração clara e 
objetiva do ponto do acórdão acoimado do suposto vício não sanado e de sua 
relevância para a solução da controvérsia. Aplicação do óbice da Súmula 
284/STF.
3. A firme orientação jurisprudencial desta Corte Superior é no sentido de que 
os valores relativos a PIS, COFINS e ICMS não podem ser excluídos da base 
de cálculo do IPI, por falta de previsão legal. Precedentes.
4. A conformidade do acórdão com a jurisprudência pacífica do STJ autoriza a 
aplicação do óbice de conhecimento inscrito na Súmula 83/STJ.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto por FLORENÇA VEÍCULOS S/A contra decisão, assim ementada (fl. 

474):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. BASE DE 
CÁLCULO DO IPI. ICMS, PIS E COFINS. INCLUSÃO. LEGALIDADE. 
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CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 83/STJ. RAZÕES RECURSAIS. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO.

A parte agravante sustenta a não incidência dos óbices sumulares aplicados, alegando: (i) 

negativa de vigência aos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, VI, do CPC, ao argumento de que os 

aclaratórios foram rejeitados sem que fossem sanadas as omissões do acórdão embargado; (ii) 

violação dos arts. 15 e 16 da Lei n. 7.798/89 e art. 190 do RIPI, alegando indevida a inclusão dos 

valores  dos referidos tributos na base de cálculo do IPI, ao argumento de ausência de pertinência 

com o processo de industrialização no qual o produto objeto da operação tributada foi submetido.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Tendo o recurso 

sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 

Administrativo n. 3/2016/STJ.

Quanto aos arts. 1.022 e 489 do CPC/2015, a alegação genérica de violação, sem a 

particularização de forma clara e objetiva do ponto do acórdão supostamente acoimado do vício 

não sanado, com a demonstração de sua relevância e pertinência para a solução da controvérsia, 

configura deficiência da fundamentação recursal. Incide à hipótese o óbice da Súmula 284/STF.

Neste sentido:

III - Não se pode conhecer da alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do estatuto 
processual quando o recurso se cinge a alegações genéricas e, por isso, não 
demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, o que atrai o óbice da Súmula n. 
284 do Supremo Tribunal Federal.
(REsp n. 1.635.716/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 4/10/2022, DJe de 11/10/2022)
 
2. O vício da omissão que impõe o rejulgamento dos aclaratórios na origem se 
configura quando a parte demonstra a relevância da omissão alegada, capaz de 
alterar o resultado do julgado, o que significa dizer que "o recurso só poderá ser 
conhecido se puder trazer ao recorrente algum resultado prático, útil. Não serve, 
portanto, para a simples discussão de teses jurídicas" (AgRgREsp n. 147.035/SP, 
Relator Ministro Adhemar Maciel, in DJ 16/3/1998).
(AgInt no REsp n. 1.625.345/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 22/10/2019, DJe de 25/10/2019, trecho da ementa)
 
III - Em relação à alegada ofensa ao art. 535, II, do CPC/1973, observa-se que em suas 
razões de apelo nobre, a recorrente limitou-se a suscitar a ocorrência de omissão por 
parte da Corte a quo em relação aos pontos suscitados em embargos de declaração, 
sem, contudo, especificar qual teria sido a matéria suscitada e não apreciada pelo 
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acórdão integrativo, bem como deixou de argumentar a sua relevância para alteração 
do entendimento firmado no acórdão recorrido, o que inviabiliza a exata compreensão 
da controvérsia por deficiência na argumentação recursal, a teor da Súmula 284/STF.
(REsp n. 1.634.535/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 14/3/2023, DJe de 16/3/2023, trecho da ementa)
 
1. Em relação à alegação de violação do art. 1.022 do CPC, a parte recorrente não 
demonstrou objetivamente os pontos viciados do acórdão recorrido, individualizando o 
erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, tudo 
articulado com sua relevância para a solução da controvérsia. Hipótese de incidência 
da Súmula n. 284/STF.
(AgInt no AREsp n. 2.088.618/SP, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023, trecho da ementa)

Quanto ao juízo de reforma, as alegações não evidenciam desacerto da decisão ora 

agravada.

Segundo a pacífica jurisprudência desta Corte Superior, os valores relativos a PIS, 

COFINS e ICMS não podem ser excluídos da base de cálculo do IPI, por falta de previsão legal.

Confiram-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. BASE DE 
CÁLCULO DO IPI. PIS, COFINS E ICMS. INCLUSÃO. PRECEDENTES. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança impetrado em face do Delegado da 
Receita Federal do Brasil em Joinville/SC com vistas à exclusão do ICMS e do 
PIS/COFINS da base de cálculo do IPI. No primeiro grau, a demanda foi julgada 
improcedente, e a Corte regional manteve a denegação da ordem.
2. O Colegiado originário adotou entendimento em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior de que os valores relativos ao ICMS, PIS e COFINS não podem 
ser excluídos da base de cálculo do IPI. Nesse sentido: REsp 2.018.262/PR, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 28.4.2023, AgInt no REsp 
1.744.139/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 21.11.2022, 
REsp 675.663/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
30.9.2010; e REsp 672.026/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ de 
1º.8.2006.
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.057.515/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 16/10/2023, DJe de 18/12/2023)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. [...] INCLUSÃO DOS VALORES RELATIVOS AO ICMS, AO PIS E À 
COFINS NA BASE DE CÁLCULO DO IPI. LEGALIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
VI. Tanto o Código Tributário Nacional (art. 47, II, a), como a Lei 4.502/1964 (art. 14, 
II, § 1º) e o Decreto 7.212/2010 (art. 190, II, § 1º) delimitam que, para efeitos de 
apuração do IPI, o valor tributável dos produtos nacionais é o valor total da operação 
de que decorrer a saída do estabelecimento industrial ou equiparado a industrial, o que 
abrange, inclusive, o montante dos tributos embutidos no denominado preço por 
dentro (PIS, COFINS e ICMS). Nesse sentido: STJ, REsp 610.908/PR, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJU de 10/10/2005; AgRg no REsp 
462.262/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJU de 
29/11/2007; REsp 675.663/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 30/09/2010; AgInt no REsp 1.744.139/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/11/2022.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.018.262/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
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Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI). 
BASE DE CÁLCULO. ICMS. INCLUSÃO.
1. Acórdão regional recorrido foi proferido em conformidade com a orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não é possível a 
exclusão do ICMS da base de cálculo do IPI. Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.744.139/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 17/10/2022, DJe de 21/11/2022)
 
TRIBUTÁRIO. IPI. REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF.
[...]
2. O PIS e a COFINS não devem ser deduzidos da base de cálculo do IPI, ante a 
ausência de previsão legal. Precedentes.
3. Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(REsp n. 672.026/SC, relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
20/6/2006, DJ de 1/8/2006, p. 405)
 

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.115.638 / PR
Número Registro: 2023/0424815-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50478370220194047000

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FLORENCA VEICULOS S A
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS HARGER JUNIOR - SC029753

JOAO CARLOS HARGER - SC030150
SOC. de ADV. HARGER, SANDES & ROSSI - ADVOCACIA E CONSULTORIA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FLORENCA VEICULOS S A
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS HARGER JUNIOR - SC029753

JOAO CARLOS HARGER - SC030150
HARGER, SANDES & ROSSI - ADVOCACIA E CONSULTORIA

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 

Documento eletrônico VDA43462310 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/09/2024 00:49:18
Código de Controle do Documento: 76f7e80b-af85-419e-bae9-64eb326798a9



do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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